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Brasília, 18 de novembro de 2023 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N°. 103/2023 – REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS E SEUS 

DERIVADOS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS DO SESC-

AR/DF. 

Em atenção à solicitação apresentada, informamos o que segue: 

Primeiramente, o Sesc é instituição com personalidade jurídica de direito privado, 

criada pelo Decreto Lei n. 9.853/46, regido por regulamentos próprios, formalmente aprovados 

pelos Decretos nº 60.344/67, nº 61.836/67 e pelos demais que vieram complementá-los e/ou 

alterá-los. A Instituição não tem fins lucrativos e não utiliza recursos federais.  

Portanto, no âmbito dos processos licitatórios que realiza não se reporta diretamente 

à Lei Federal de Licitações, mas, especificamente, à Resolução Sesc nº 1.252/12, instituída 

para nortear tais certames. 

Quanto ao pedido de impugnação encaminhado por e-mail, em 15/12/2023, às 15:11, 

este segue de forma TEMPESTIVA, conforme disposto em Edital. 

DO IMPEDIMENTO QUANTO AOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Ao tratar dos critérios de Qualificação Econômico-Financeira, mencionados no 

item 15.1.4 nos deparamos com a seguinte colocação quanto aos critérios de qualificação 

econômico-financeiro exigidos: 

(...) 

Como é de conhecimento geral, através de publicações liberadas há meses no 

mercado brasileiro no ramo de gerenciamento, as empresas popularmente conhecidas 

como Ticket e Ecofrotas – ambas de grande visibilidade nacional - uniram suas bases 

operacionais através da marca Ticket Log (http://www.ticketlog.com.br/). 

Esta união, aprovada pelo CADE – Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica, no dia 24 de maio de 2016, deu origem a um importante player na área de 

gestão de despesas corporativas, criando a mais completa empresa nacional de gestão 

de abastecimento e manutenção, unificando as operações da Ticket Car, Repom, 

Ecofrotas e Expers. 

Assim, a única empresa apta a participar de licitações cujo objeto é 

gerenciamento de abastecimento e/ou manutenção preventiva e corretiva em nome do 

grupo Edenred é a Ticket Log – Ticket Soluções HDFGT S/A e a Ticket Log Manutenção. 
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Desta forma, devido a união entre as bases empresariais e o compromisso da 

Diretoria da Ticket Log de ingressar em larga escala no negócio de cartão de crédito, e 

para tal, fez-se necessário sacrifício de resultados no curto prazo, baseados em um projeto 

que tem as seguintes premissas: 

(...) 

Com a análise se baseando fortemente no índice em questão, estaremos sendo 

mal avaliados, pois a liquidez depende dos prazos médios de pagamento e recebimento; 

no nosso caso específico, recebemos do cliente em média no dobro do tempo em que 

pagamos a rede credenciada, corroborando para a redução do índice de liquidez. 

Entretanto, há que ressaltar que embasados na Lei de Licitações que serve de 

analogia para as Leis posteriores a respeito do tema e que a Lei 8.666/93 é utilizado por 

todos no Brasil como modo de “consulta”, permite várias formas de comprovação de boa 

situação financeira das empresas participantes, conforme se verifica no art. 31, abaixo 

transcrito. Se a lei permite o uso de três hipóteses, pode o edital exigi-las alternadamente, 

assim, caso uma licitante não preencha um dos critérios por questões adversas, poderá 

sempre ter uma outra alternativa para participar do certame, obedecendo ao Princípio da 

Competitividade e da Legalidades. 

Art. 31 A documentação relativa à qualificação econômico-

financeira limitar-se-à a: § 1º A exigência de índices limitar-se-á à 

demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos 

compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 

vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de 

rentabilidade ou lucratividade. 

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na 

execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento 

convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio 

líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1º do art. 56 desta Lei, 

como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-

financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato 

a ser ulteriormente celebrado.  

§ 3º O capital mínimo ou valor do patrimônio líquido a que se refere 

o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 

data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização 

para esta data através de índices oficiais. 

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 

assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa 



 

Página 3 de 4 

 

ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 

patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5º A comprovação da boa situação financeira da empresa será 

feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no 

edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que 

tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e 

valores não usualmente adotados para a correta avaliação de situação 

financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

(...) 

Portanto, a exigência editalícia, mostra-se claramente restritiva, sendo capaz 

também, de diminuir a participação das empresas no presente certame, pois da forma 

como o Edital foi elaborado, o pregão certamente ficará prejudicado, face à inviabilidade 

de algumas das Licitantes em atenderem a exigência relativa à qualificação econômico 

financeira. 

Pelo Princípio da Vantajosidade e Economicidade, presume-se como sendo 

prerrogativa da Administração Pública a congregação do maior número possível de 

concorrentes, viabilizando agregar preço e qualidade aos serviços, como aspectos que 

interagem e se complementam, promovendo, desta forma, maior competitividade entre os 

participantes e opções para o órgão licitante em adequar suas possibilidades e 

necessidades junto ao serviço licitado.  

Nesse ínterim, faz-se mister assinalar que o legislador, mediante o artigo 3º, § 

1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93 e no Regulamento da Codeca, prescreve, também, a 

observância do princípio da competitividade, por considerá-lo, sem dúvida, essencial em 

certames da espécie de que se cogita, porquanto se faltar a competição entre os que deles 

participam, a própria licitação perderá sua razão de ser, que é a de conseguir para o Poder 

Público a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

(...) 

Portanto, gostaríamos de solicitar que este órgão altere o edital mencionando 

que ALTERNATIVAMENTE, as empresas que não alcançarem o índice exigido, serão 

consideradas habilitadas se comprovarem possuir um capital mínimo ou valor do 

patrimônio líquido correspondente a 10% da estimativa de custos e/ou garantia contratual. 

DOS PEDIDOS 

Consequentemente, solicitamos a alteração do edital de acordo com a 

argumentação acima demonstrada, a fim de buscar efetivamente empresa que suporte a 

contratação com a qualificação econômico-financeira adequada e que promova maior 

competitividade ao certame. 
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Diante do exposto, requeremos seja a presente impugnação RECEBIDA, 

CONHECIDA e PROVIDA INTEGRALMENTE, para que, ao final, esta Douta Comissão 

de Licitação altere o edital deste Pregão, conforme fundamentos acima mencionados. 

Por tratar-se de questões técnicas, a impugnação foi submetida a área técnica, que, 

instada a se manifestar, assim se pronunciou: 

DA DECISÃO 

Em resposta ao pedido de impugnação, esclarecemos que não se aplica a Lei 

n.º 8.666/1993 ao Sesc, tendo em vista não se tratar de entidade pública, sendo suas 

contratações regidas exclusivamente pelo Regulamento Sesc nº 1.252/2012, próprio para 

licitações e contratos do Sesc. 

Desta forma, não há obrigatoriedade de se considerar alternativamente, o 

patrimônio líquido mínimo quando o licitante não se qualificar pelos índices contábeis, 

sendo discricionariedade do gestor no momento do planejamento da contratação, adotar 

os índices contábeis e/ou o patrimônio líquido, tendo em vista que esse método é permitido 

pelo Regulamento. 

Neste sentido, a gestão da contratação não acolhe ao pedido para alteração da 

qualificação econômico-financeira. 

Isto posto, configurado o atendimento ao disposto nas legislações vigente e aplicáveis 

ao presente caso, recebemos a impugnação interposta uma vez tempestiva, para no mérito, 

NEGAR-LHE PROVIMENTO, face aos argumentos lançados nesta manifestação. 

Por fim, reiteramos a data de abertura do certame, qual seja dia 20/12/2023, às 10h, 

no portal Comprasnet (www.gov.br/compras). 

 

 

 

 

 

 

Rosália Viviane A. de O. Guedes 

Comissão de Licitação 

Coordenação de Compras e Contratos – Cocomp 

Sesc-AR/DF 

https://www.gov.br/compras/
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